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CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 420/2022-CGJ/AM, de 31 de março de 2022, que restabelece a possibilidade de 
casamentos serem celebrados dentro dos cartórios extrajudiciais, respeitadas eventuais condições sanitárias impostas pelas unidades 
competentes e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Decisão do Excelentíssimo Corregedor-Geral da Justiça no ID 2841186, exarados nos autos de  nº 
0000918-41.2023.2.00.0804;

RESOLVE:

AUTORIZAR a Exma. Juíza de Direito, DRA. LÍDIA DE ABREU CARVALHO FROTA, titular da 4ª Vara Cível e de Acidentes 
do Trabalho da Comarca de Manaus/AM, a realizar o casamento de RICLEY NOGUEIRA MODESTO e SHEILA MARA MARTINS 
ARAÚJO, no dia 19.05.2023, às 11h, no Restaurante Coco Bambu, localizado no Shopping Ponta Negra, Av. Coronel Teixeira, n° 5705, 
na Cidade de Manaus/AM.

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE.

Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 15 de maio de 2023.

Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES
Corregedor-Geral de Justiça 

(assinado digitalmente)

PORTARIA Nº 150/2023-CGJ/AM
 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES, Corregedor-Geral de Justiça do Estado 

do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO os termos do art. 175 da Lei Estadual nº 1.762/86 e art. 46 da Resolução nº 01/2014/CM (Regimento Interno da 
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas); 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 09/2023-CGJ/AM que instituiu Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos 
Disciplinares (PAD) e Sindicâncias destinada à apuração de irregularidades cometidas por servidores públicos do Tribunal de Justiça, 
bem como pelos notários e registradores do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 17/2023-CGJ/AM que alterou os artigos 2º e 3º da Portaria nº 09/2023-CGJ/AM;

CONSIDERANDO a Decisão de ID 2821805, do Exmo. Corregedor-Geral de Justiça, nos autos de nº 0001061-64.2022.2.00.0804;

 RESOLVE:

Art. 1º - ALTERAR a Portaria nº 134/2023-CGJ/AM, para redesignar os integrantes da respectiva Comissão, que passa a ser 
composta da seguinte forma: Exmo. Sr. Juiz-Corregedor Auxiliar 3, DR. RAFAEL ALMEIDA CRÓ BRITO, para atuar como presidente 
do presente Procedimento Administrativo Disciplinar-PAD, e demais membros os servidores CARLOS ANDRÉ SANTIAGO VIEIRA, 
LYDIA DE JESUS AZÊDO NETA, THIAGO AZEVEDO GOMES, SHELDON D’EMIDIO MOREIRA FINICELLI e MARCELL TUPINAMBÁ 
DE ASSUNÇÃO, este designado para secretariar os trabalhos.

Parágrafo único. Em caso de necessidade, fi cam designados para integrarem a Comissão, como suplentes, sem ônus para o 
Tribunal de Justiça, os servidores Acélia Bandeira da Costa, Marília Oliveira Cabral e Raphael de Carlos Paz de Almeida.

Art. 2º - Prorrogar por mais 90 (noventa) dias o prazo para a conclusão dos trabalhos, prorrogável mediante 
justifi cação fundamentada;

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no ato de sua publicação.

CUMPRA-SE, COMUNIQUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 10 de maio de 2023.

Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES
Corregedor-Geral de Justiça

(assinado digitalmente)

 

PROVIMENTOS

PROVIMENTO  n° 440/2023-CGJ/AM

Dispõe sobre os procedimentos de adjudicação compulsória na via extrajudicial, prevista no artigo 216-B da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES, Corregedor-Geral de Justiça do Estado 
do Amazonas, no uso de suas atribuições legais,
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CONSIDERANDO a competência da Corregedoria-Geral de Justiça para baixar provimentos e instruções necessárias ao bom 
funcionamento da Justiça , na sua esfera de atribuição, nos termos do art. 74, XXIV da Lei Complementar Estadual nº 17/97 c/c o art. 3º, 
XXIII do RICGJAM;

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral de Justiça é órgão de fi scalização, orientação e disciplina administrativa do Poder 
Judiciário, conforme dispõe o art. 1º do Regimento Interno desta Corregedoria-Geral de Justiça; 

CONSIDERANDO a previsão de adjudicação compulsória na via extrajudicial, trazida pelo artigo 216-B da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, incluído pela Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022; e

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização, das normas técnicas específi cas para a concreta prestação dos serviços 
notariais e de registro concernentes à adjudicação compulsória na via extrajudicial,

RESOLVE:

Art. 1º Sem prejuízo da via jurisdicional, faculta-se que a adjudicação compulsória de imóvel objeto de promessa de venda ou de cessão 
seja feita extrajudicialmente no Ofi cial de Registro de Imóveis em cuja circunscrição estiver situado o imóvel, ou maior parte dele.

Art. 2º São legitimados a requerer a adjudicação o promitente comprador ou qualquer dos seus cessionários ou promitentes 
cessionários ou seus sucessores, bem como o promitente vendedor, representados por advogado.

Parágrafo único. É admitido o requerimento por espólio, quando o negócio a ser efetivado tenha sido contraído em vida, caso em 
que será representado por inventariante nomeado em juízo ou em escritura pública.

Art. 3º. Caso tenha sido anteriormente proposta ação judicial de adjudicação compulsória ou de cumprimento de obrigação de fazer 
relacionada ao compromisso, o requerente deverá comprovar a suspensão ou extinção do processo.

Parágrafo único. As provas produzidas na via judicial poderão ser aproveitadas, respeitados o devido processo legal, 
contraditório e ampla defesa.

Art. 4º O requerimento de adjudicação compulsória extrajudicial atenderá, no que couber, aos requisitos da petição inicial, 
estabelecidos pelo art. 319 do Código de Processo Civil - CPC, e indicará:

I - o imóvel, com suas características;

II - a identifi cação do compromisso de compra e venda, e o histórico das cessões, promessas de cessões ou sucessões eventualmente 
ocorridas, bem como o nome e qualifi cação das pessoas nelas envolvidas;

III - prova do inadimplemento, caracterizado pela não celebração do título de transmissão da propriedade plena no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da entrega de notifi cação extrajudicial pelo ofi cial do registro de imóveis da situação do imóvel, que poderá 
delegar a diligência ao ofi cial do registro de títulos e documentos;

IV - menção à existência de edifi cação, de benfeitoria ou de qualquer acessão no imóvel a ser adjudicado, com a referência às 
respectivas datas de ocorrência, podendo a sua averbação ser feita em momento posterior ao registro da adjudicação, sem que isso 
prejudique a especialidade objetiva;

V - o número da matrícula ou transcrição do imóvel adjudicando ou a matrícula de origem do empreendimento;

VI - o valor do imóvel adjudicando, que poderá ser o valor venal relativo ao último lançamento do imposto predial e territorial urbano 
ou do imposto territorial rural incidente ou o valor de mercado atualizado;

VII - o requerimento de notifi cação das pessoas apontadas como obrigadas a prestar declaração de vontade, inclusive seus cônjuges, 
com os respectivos endereços atualizados.

Art. 5º O requerimento será assinado por advogado constituído pelo requerente e instruído, ao menos, com os 
seguintes documentos:

I - instrumento de mandato, público ou particular, com poderes especiais, outorgado ao advogado pelo requerente e por seu 
cônjuge ou companheiro;

II - certidão dos órgãos municipais e/ou federais que demonstre a natureza urbana ou rural do imóvel adjudicando, expedida até 
trinta dias antes do requerimento;

III - quaisquer documentos que comprovem tentativas de obtenção do título capaz de transmitir o domínio, antes do 
pedido de adjudicação;

IV - certidões dos distribuidores forenses da Justiça Estadual e Federal, da situação do imóvel e do domicílio do requerente 
demonstrando a inexistência de litígio envolvendo o contrato de promessa de compra e venda do imóvel objeto da adjudicação, assim 
como dos demais envolvidos, em caso de cessão, promessa de cessão ou sucessão;

V - certidões negativas fi scais do imóvel e da pessoa em cujo nome o imóvel se encontra registrado ou a declaração de dispensa por 
parte dos requerentes, que para isso devem assumir os riscos de pretéritas dívidas fi scais;
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VI - instrumento particular de compromisso de compra e venda, em original, com fi rmas reconhecidas, ou, se celebrado por 
instrumento público, o traslado ou certidão da escritura pública, caso não registrado;

VII - instrumento particular das cessões e promessas de cessões eventualmente ocorridas, em original, com fi rmas reconhecidas, 
ou, se celebradas por instrumento público, o traslado ou certidão da escritura pública, caso não registradas;

VIII - formal de partilha, carta de adjudicação ou escritura pública de inventário em que hajam sido resolvidas as sucessões de 
promitente vendedor, promitente comprador, promitente cessionário ou cessionário eventualmente falecidos, caso não registrados;

IX - comprovante do pagamento do ITBI incidente sobre a aquisição pela adjudicação ou de sua isenção;

X - comprovante do pagamento integral do preço do imóvel, por meio de declaração escrita do credor ou de apresentação da 
quitação da última parcela do preço avençado ou de recibo assinado pelo proprietário com fi rma reconhecida ou outro meio de 
prova inequívoca.

§ 1º O requerimento será instruído com tantas cópias quantas forem as pessoas a serem notifi cadas, que sejam titulares de direitos 
reais ou de outros direitos registrados sobre o imóvel adjudicando.

§ 2º O documento oferecido em cópia poderá, no requerimento, ser declarado autêntico pelo advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal, sendo dispensada a apresentação de cópias autenticadas, à exceção dos instrumentos negociais, que deverão ser 
apresentados em original.

§ 3º O recolhimento do ITBI, a critério do requerente, poderá ser feito após a decisão fi nal do procedimento, fi cando a efetivação do 
registro condicionada à sua comprovação.

§ 4º O original do instrumento negocial pode ser substituído por certidão do registro de títulos e documentos do título.

§ 5º Será dispensado o consentimento do cônjuge do requerente se estiverem casados sob o regime de separação 
absoluta de bens.

Art. 6º Em razão da natureza propter rem da obrigação, no caso de unidade condominial, não é necessária a prévia prova de 
quitação das cotas de despesas comuns.

Art. 7º O requerimento, juntamente com todos os documentos que o instruírem, será autuado pelo Ofi cial de Registro de Imóveis 
respectivo, prorrogando-se os efeitos da prenotação até o acolhimento ou a rejeição do pedido, salvo a suscitação de dúvida.

§ 1º Todas as notifi cações destinadas ao requerente serão efetivadas na pessoa do seu advogado, por meio eletrônico, 
aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas, correspondência com Aviso de Recebimento (AR) ou qualquer outro método 
inequívoco de confi rmação.

§ 2º A desídia do requerente, previamente dela alertado com prazo de 20 (vinte) dias úteis para diligenciar, poderá acarretar o 
arquivamento do procedimento, com cancelamento da prenotação, nos termos do art. 205 da Lei nº 6.015/1973.

Art. 8º A notifi cação dos requeridos poderá ser feita pessoalmente pelo ofi cial de registro de imóveis ou por escrevente habilitado.

§ 1º A notifi cação também pode ser feita pelo registro de títulos e documentos, adiantando o requerente as despesas.

§ 2º A notifi cação poderá ainda ser realizada por carta com aviso de recebimento, devendo vir acompanhada de cópia do requerimento 
inicial e de referência dos documentos apresentados, que poderão ser visualizados no registro de imóveis ou no sítio ofi cial do Operador 
Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR).

§ 3º Se os notifi candos forem casados ou conviverem em união estável, também serão separadamente notifi cados os respectivos 
cônjuges ou companheiros.

§ 4º O consentimento expresso poderá ser manifestado pelos titulares de direitos reais a qualquer momento, por documento particular 
com fi rma reconhecida ou por instrumento público, sendo para isso prescindível a assistência de advogado.

§ 5º A concordância poderá ser manifestada ao registrador ou escrevente encarregado da intimação, mediante assinatura de certidão 
específi ca de concordância lavrada no ato por ele.

§ 6º Tratando-se de pessoa jurídica, a notifi cação deverá ser entregue a pessoa com poderes de representação legal.

Art. 9º Infrutíferas as tentativas de notifi cação pessoal no endereço fornecido, bem como se não for caso de notifi cação por hora 
certa, será ela feita por edital, interpretando o silêncio do notifi cando como concordância.

§ 1º O edital da notifi cação deve ser publicado em 3 (três) dias consecutivos em jornal de circulação local e, na falta deste, em 
jornal da região.

I - além da publicação do edital, deve ser afi xada uma cópia, em local visível na serventia, certifi cando na própria notifi cação ou 
intimação, fazendo, posteriormente, a juntada do exemplar do jornal ou seu recorte.

II - após a publicação do último edital, deve-se aguardar por trinta (30) dias, prazo que iniciará no primeiro dia útil seguinte ao da 
última publicação e encerrará no fi nal do expediente do último dia.
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III - as despesas comprováveis com a publicação dos editais serão reembolsadas pelos interessados, cotadas, no documento, 
separadamente dos emolumentos.

IV - para as localidades que não contarem com jornal de publicação diária, a veiculação dos editais deverá ocorrer por 3 (três) 
edições consecutivas desses veículos, devendo tal fato ser devidamente certifi cado quando da conclusão do procedimento.

§ 2º Admite-se a notifi cação pessoal por correio com A.R. de mão própria.

§ 3º Se a notifi cação for feita por hora certa, serão seguidas as disposições processuais civis.

§ 4º Em vez da publicação em jornal, poderá ser feita apenas em meio eletrônico, desde que o procedimento esteja regulamentado 
pelo tribunal, dispensada nesta hipótese a publicação em jornais de grande circulação.

§ 5º O edital de que trata o caput conterá:

I - o nome e a qualifi cação completa do requerente;

II - a identifi cação do imóvel adjudicando com o número da matrícula, quando houver, sua área superfi cial e eventuais acessões ou 
benfeitorias nele existentes;

III - os nomes dos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados e averbados na matrícula do imóvel adjudicando;

IV - a advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência presumida ao pedido 
de reconhecimento extrajudicial de adjudicação compulsória.

Art. 10. Na hipótese de algum titular de direitos reais e de outros direitos registrados na matrícula do imóvel adjudicando ter falecido, 
poderão ser notifi cados os seus herdeiros legais, bastando a notifi cação do inventariante, se houver.

Art. 11. Em caso de impugnação do pedido de adjudicação compulsória apresentada por qualquer dos titulares de direitos reais 
e de outros direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel adjudicando, o ofi cial de registro de imóveis tentará promover a 
conciliação ou a mediação entre as partes interessadas.

§ 1º O registrador poderá rejeitar motivadamente a objeção, se a considerar manifestamente infundada ou impertinente, caso em 
que a parte prejudicada poderá requerer a instauração de dúvida registral (art. 198 da Lei nº 6.015/73), voltando o pedido a tramitar no 
Ofício de Registro de Imóveis, se o juiz der razão ao ofi cial.

§ 2º Sendo infrutífera a conciliação ou a mediação mencionada no caput deste artigo, persistindo a impugnação, o ofi cial de registro 
de imóveis lavrará relatório circunstanciado e entregará os autos do pedido de adjudicação ao requerente, mediante recibo.

§ 3º Não sendo frutífera a conciliação e nem caso de rejeição imediata da impugnação, o pedido será indeferido no 
âmbito extrajudicial.

Art. 12. Para a elucidação de quaisquer dúvidas, imprecisões ou incertezas, poderão ser solicitadas ou realizadas diligências pelo 
ofi cial de registro de imóveis ou por escrevente habilitado.

§ 1º No caso de ausência ou insufi ciência dos documentos, os fatos alegados e os demais dados necessários poderão ser 
comprovados em procedimento de justifi cação administrativa perante o ofi cial de registro do imóvel, que obedecerá, no que couber, ao 
disposto no § 5º do art. 381 e ao rito previsto nos arts. 382 e 383, todos do CPC.

§ 2º Se ao fi nal ainda persistirem dúvidas, imprecisões ou incertezas, bem como a ausência ou insufi ciência de documentos, o ofi cial 
de registro de imóveis rejeitará o pedido mediante nota de devolução fundamentada.

§ 3º A rejeição do pedido extrajudicial não impedirá o ajuizamento de ação de adjudicação compulsória no foro competente.

§ 4º A rejeição do requerimento poderá ser impugnada pelo requerente no prazo de quinze dias úteis, perante o ofi cial de registro de 
imóveis, que poderá reanalisar o pedido e reconsiderar a nota de rejeição no mesmo prazo ou suscitará dúvida registral nos moldes dos 
art. 198 e seguintes da Lei nº 6.015/73.

Art. 13. A adjudicação compulsória independe da inscrição do compromisso de compra e venda ou de cessão no registro imobiliário, 
especialmente quando não se vislumbrar prejuízo a terceiros titulares de direitos contraditórios.

§ 1º Sem embargo do estabelecido no caput, os instrumentos contratuais de promessa de compra e venda, cessão e promessa 
de cessão submetem-se à prudente qualifi cação do registrador nos aspectos de legalidade, autenticidade, especialidade objetiva e 
subjetiva e continuidade.

§ 2º Os títulos resultantes de sucessão serão objeto de registro concomitante ao registro da adjudicação, sempre que a 
continuidade assim exigir.

Art. 14. Estando em ordem a documentação e não havendo impugnação, o ofi cial de registro de imóveis emitirá nota fundamentada 
de deferimento e efetuará o registro da adjudicação compulsória.

§ 1º A parte requerente deverá formular previamente o pedido de cancelamento dos gravames e restrições que impeçam o registro 
da adjudicação diretamente aos credores ou à autoridade que emitiu a ordem.
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§ 2º A existência de ordem de indisponibilidade contra o proprietário tabular não impede o deferimento da adjudicação, mas o seu 
registro fi ca condicionado a que antes seja feito o seu cancelamento.

Art. 15. Em qualquer caso, o interessado poderá suscitar o procedimento de dúvida, observado o disposto no art. 198 e seguintes 
da Lei nº 6.015/73.

Art. 16. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CUMPRA-SE, COMUNIQUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 11 de maio de 2023.

Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES
Corregedor-Geral de Justiça

 (assinado digitalmente)

SEÇÃO IV

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIAS

PORTARIA N.º 336/2023 - SEGEP/DVPROVMP 
 
A Diretora da Divisão de Provimento e Movimentação de Pessoas, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela 

Resolução n.º 05, de 8 de julho de 2021.
 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2023/000018455-00.
 
RESOLVE,
 
LOTAR o servidor FRANCISCO DE JESUS BARROSO DA SILVA, Escrivão, para desenvolver as funções de seu cargo na Diretoria 

do Fórum Des. Mário Verçosa, a contar de 15/05/2023, cessando os efeitos da Portaria nº 0619/2022, de 21/11/2022, que colocou à 
disposição da Secretaria de Gestão de Pessoas.

 
Publique-se. Comunique-se. Registre-se.
 
Manaus, 11 de maio de 2023.
 
(assinado digitalmente)

JUSSARA FERREIRA BARRONCAS DE ASSUNÇÃO
Diretora da Divisão de Provimento e Movimentação de Pessoas

PORTARIA N.º 2183/2023 - SEGEP/DVINFF 

A Diretora da Divisão de Informações Funcionais, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Resolução n.º 05, de 8 
de julho de 2021.

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2023/000017793-00.

RESOLVE,

I - TORNAR SEM EFEITO os termos da Portaria nº 5436/2022, de 26/12/2022, na parte em que concedeu à servidora VITÓRIA 
LÚCIA DE ALMEIDA PEREIRA, Assistente Judiciário deste Poder, lotada na Secretaria das Câmaras Reunidas, 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares, referentes ao exercício de 2023, que seriam usufruídas no período de 12/06/2023 a 11/07/2023.

II - CONCEDER à referida servidora, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referentes ao exercício de 2023, no período de 
08/01/2024 a 06/02/2024.

Publique-se. Comunique-se. Registre-se.

Manaus, 10 de maio de 2023.

(assinado digitalmente)
CINTYA KAZUKO DIAS TAKANO
Diretora da Divisão de Informações Funcionais


